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Escala 6×1: STF marca audiência de conciliação para debater implementação da mudança

Supremo Tribunal Federal - 05/11/2026

O ministro Flávio Dino, do Supremo Tribunal Federal (STF), marcou para a próxima ter-
ça-feira (10) uma audiência de conciliação para discutir a implementação da Emenda 
Constitucional 141/2026, que extinguiu a escala 6×1 e estabeleceu jornada de até 40 horas 
semanais, com dois dias de repouso remunerado. 

Segundo o ministro, a redução da jornada e a ampliação do repouso semanal não estão 
em discussão. A audiência tratará exclusivamente de aspectos relacionados à implemen-
tação das novas regras, que podem ser objeto de negociação coletiva. A audiência será 
na próxima terça-feira (10), às 14h, na Sala de Sessões da Primeira Turma do STF. 

A audiência foi convocada no âmbito da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 8041, 
proposta pela Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC). O mi-
nistro intimou representantes das confederações sindicais empresariais de âmbito nacional 
(representantes das categorias econômicas) e das centrais sindicais (entidades de represen-
tação geral dos trabalhadores), a Advocacia-Geral da União (AGU) e as advocacias do Senado 
Federal e da Câmara dos Deputados, além da Procuradoria-Geral da República (PGR).

Dino ressaltou ainda que a declaração de inconstitucionalidade de uma emenda consti-
tucional é uma medida excepcional, cabível apenas quando há violação dos limites im-
postos ao poder de reforma da Constituição. Não cabe ao Supremo, disse, substituir as 
escolhas do Legislativo por outras que considere mais adequadas ou convenientes, mas 
verificar se a emenda respeita os limites constitucionais. 
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Confederação do comércio questiona no STF prazo para fim da escala 6×1 

Supremo Tribunal Federal - 04/11/2026

A Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC) acionou o Su-
premo Tribunal Federal (STF) para questionar as regras de transição da Emenda Cons-
titucional 141/2026, que extinguiu a escala 6×1 e estabeleceu jornada de até 40 horas se-
manais, com dois dias de repouso remunerado. A Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) 8041 foi distribuída ao ministro Flávio Dino. 

CNI questiona pagamento de horas extras por falta de pausas térmicas

Supremo Tribunal Federal - 04/11/2026

A Confederação Nacional da Indústria (CNI) questiona, no Supremo Tribunal Federal 
(STF), o entendimento da Justiça do Trabalho que prevê o pagamento de horas extras 
a empregados expostos ao calor que não usufruem de pausas para recuperação térmi-
ca. O ministro Nunes Marques é o relator da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 
8038.

Família de motorista de aplicativo não receberá nova indenização por morte em acidente

Tribunal Superior do Trabalho - 06/11/2026

A Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST) manteve decisão que negou uma 
nova indenização à família de um motorista de aplicativo vítima de acidente de trânsito. O co-
legiado entendeu que um acordo extrajudicial firmado pela  Uber do Brasil Tecnologia Ltda. 
com os familiares previa a quitação ampla dos direitos e dos valores relacionados ao acidente 
que causou a morte do trabalhador.
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Tema do Mês de novembro da Biblioteca do TST aborda saúde mental no trabalho

Tribunal Superior do Trabalho - 05/11/2026

Compreender os desafios relacionados à preservação da saúde mental do trabalhador 
é o objetivo do Tema do Mês de novembro da Biblioteca Délio Maranhão, do Tribunal 
Superior do Trabalho (TST). A seleção reúne artigos, livros, pesquisas acadêmicas, conte-
údos multimídia e decisões judiciais relacionados à temática.

Justiça do Trabalho promove encontro nacional sobre programas voltados à promoção 
do trabalho decente

Tribunal Superior do Trabalho - 05/11/2026

O 2º Encontro Nacional dos Programas Institucionais da Justiça do Trabalho começou 
nesta quarta-feira (4), na sede do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (TRT-RS), 
em Porto Alegre. Neste ano, o evento tem como tema “Trabalho Decente e Grupos Vul-
nerabilizados: uma perspectiva interseccional sobre o trabalho doméstico”.

Procuração enviada menos de uma hora depois do recurso é válida

Tribunal Superior do Trabalho - 05/11/2026

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho manteve a decisão que permitiu a 
análise do recurso ordinário apresentado por uma empresa de móveis, embora a procu-
ração do advogado representante tenha sido juntada aos autos algumas horas depois do 
protocolo do recurso ordinário. A decisão aplicou ao caso os princípios da razoabilidade, 
da simplicidade do processo trabalhista e da primazia da decisão de mérito. 

Plantão judiciário para atender casos de assédio eleitoral é prorrogado até 18 de dezembro

Tribunal Superior do Trabalho - 04/11/2026
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O Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) prorrogou até 18 de dezembro o Plan-
tão Judiciário Eleitoral, criado para receber denúncias e atender casos de assédio eleitoral 
nas relações de trabalho. A medida foi comunicada aos Tribunais Regionais do Trabalho 
(TRTs) por meio do Ofício Circular CSJT.GP.SG nº 112/2026 assinado pelo presidente do 
CSJT, ministro Vieira de Mello Filho.

Inscrições para audiência sobre combate ao racismo no trabalho vão até 19 de novembro

Tribunal Superior do Trabalho - 03/11/2026

Como promover ações afirmativas e combater o racismo nas relações de trabalho? Esta 
será uma das questões que a sociedade poderá responder em audiência que será realiza-
da no Tribunal Superior do Trabalho (TST), no dia 27 de novembro, das 9h30 às 12h30. No 
evento, serão colhidas contribuições sobre formas de implementar, nas relações de tra-
balho, a Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas 
Correlatas de Intolerância.

Assédio eleitoral: Justiça do Trabalho tem atuado diariamente para punir excessos de 
empregadores

Tribunal Superior do Trabalho - 03/11/2026

Menos de dez dias após o segundo turno das eleições, a Justiça do Trabalho determinou 
várias medidas urgentes contra o assédio eleitoral em diferentes regiões do país. Entre 
elas estão a reintegração de empregados dispensados por suposta motivação política e a 
retirada de publicações que incentivaram demissões por escolhas eleitorais.

Dispensa de operador por xingamento ao chefe não precisa de gradação

Tribunal Superior do Trabalho - 03/11/2026

A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho manteve a dispensa por justa causa de 

https://www.tst.jus.br/-/inscricoes-para-audiencia-que-vai-debater-combate-ao-racismo-nas-relacoes-de-trabalho-podem-ser-feitas-ate-19-de-novembro
https://www.tst.jus.br/-/assedio-eleitoral-justica-do-trabalho-tem-atuado-diariamente-para-punir-excessos-de-empregadores
https://www.tst.jus.br/-/assedio-eleitoral-justica-do-trabalho-tem-atuado-diariamente-para-punir-excessos-de-empregadores
https://www.tst.jus.br/-/dispensa-de-operador-por-xingamento-ao-chefe-nao-precisa-de-gradacao


um operador de máquinas da Usina São Francisco S.A., de Sertãozinho (SP), que ofen-
deu verbalmente seu encarregado. Para o colegiado, a gravidade das ofensas foi suficien-
te para romper a confiança necessária à continuidade do contrato de trabalho, mesmo 
diante de um histórico profissional de mais de 40 anos sem punições anteriores.



MTE realiza Encontro Nacional sobre inclusão de pessoas com deficiência no mercado 
de trabalho

Ministério do Trabalho e Emprego - 05/11/2026

Entre os dias 9 e 13 de novembro de 2026, o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), por 
meio da Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT), promoverá o Encontro Nacional da 
Atividade de Inclusão de Pessoas com Deficiência e Beneficiários Reabilitados da Pre-
vidência Social no Mundo do Trabalho, reunindo em Brasília coordenadores estaduais e 
auditores-fiscais do trabalho responsáveis pela fiscalização das cotas para pessoas com 
deficiência, da acessibilidade e das adaptações razoáveis nos ambientes de trabalho.

País gerou 1.248 mil empregos formais até setembro de 2026

Ministério do Trabalho e Emprego - 04/11/2026

De acordo com os dados do NovoCaged de setembro, divulgados nesta quarta-feira 
(04) pelo ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, o mercado formal de trabalho 
brasileiro gerou 121.305 postos de trabalho formais, resultante de 2.214.437 admissões e 
2.093.132 desligamentos no mês. Com esse resultado, o estoque de empregos alcançou 
48.359.577 vínculos formais de trabalho. No ano, janeiro a setembro, foram 1.248.914 no-
vos postos de trabalho, um aumento de +2,65%. Já o acumulado, desde janeiro de 2023, 
é de 5.653.169 postos de trabalho.

Perícia Conectada chega a 900 agências do INSS em todas as regiões do país

Ministério da Previdência Social - 06/11/2026

A Perícia Conectada já está disponível em 900 agências do Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) em todo o país. O atendimento por telemedicina permite ao segurado pas-

Notícias do Executivo

https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/noticias-e-conteudo/2026/novembro/mte-realiza-encontro-nacional-sobre-inclusao-de-pessoas-com-deficiencia-no-mercado-de-trabalho
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/noticias-e-conteudo/2026/novembro/mte-realiza-encontro-nacional-sobre-inclusao-de-pessoas-com-deficiencia-no-mercado-de-trabalho
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/noticias-e-conteudo/2026/novembro/pais-gerou-1-248-mil-empregos-formais-ate-setembro-de-2026
https://www.gov.br/previdencia/pt-br/noticias/2026/novembro/pericia-conectada-chega-a-900-agencias-do-inss-em-todas-as-regioes-do-pais


sar por avaliação de perícia médica à distância, com o uso de tecnologia, ampliando o 
acesso ao serviço e reduzindo o tempo de espera, especialmente em regiões com menor 
disponibilidade de médicos peritos.

Segurados terão direito a segunda análise quando o benefício for negado por Atestmed

Ministério da Previdência Social - 06/11/2026

A partir desta sexta-feira (6), os segurados da Previdência Social que não tiverem a inca-
pacidade reconhecida pela Perícia Médica Federal por Atestmed - análise documental 
- terão até dez dias para pedir uma segunda análise do processo. O procedimento acon-
tece na análise do Benefício por Incapacidade Temporária (antigo auxílio-doença) por 
meio de avaliação documental.

Estudo analisa impacto do calor sobre trabalhadores e produtividade no Brasil

Fundacentro - 05/11/2026

As mudanças climáticas e o aumento da exposição ao calor podem afetar diretamen-
te a saúde e a segurança de trabalhadores que exercem atividades a céu aberto, além 
de interferir na produtividade. É o que aponta o artigo “Heat exposure, rest pauses, and 
productivity losses in outdoor work in Brazil” (Exposição ao calor, pausas para descanso 
e perdas de produtividade no trabalho a céu aberto no Brasil), publicado em 2026 na re-
vista científica Air Quality, Atmosphere & Health, em inglês. 

Fundacentro debate inclusão e direitos das pessoas com deficiência

Fundacentro - 05/11/2026

A Fundacentro realiza, em 08 de dezembro de 2026, das 9h às 16h, no Centro Técnico 
Nacional (CTN), em São Paulo, um evento alusivo ao Dia Internacional das Pessoas com 
Deficiência. A programação presencial ocorrerá no auditório da instituição situado à rua 
Capote Valente, 710 – Pinheiros – SP, e transmissão pelo YouTube.
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MPT obtém liminar que proíbe multinacional de realizar exames médicos ocupacionais 
por telemedicina

Ministério Público do Trabalho - 06/11/2026

O Ministério Público (MPT) obteve uma liminar que proíbe a empresa GI Group Brasil 
Recursos Humanos Ltda. de realizar exames médicos ocupacionais por telemedicina em 
qualquer parte do país. A decisão da Justiça do Trabalho de Campinas abrange exames 
admissionais, periódicos, demissionais, de retorno ao trabalho e de mudança de risco 
(função), conduzidos diretamente ou por meio de terceiros conveniados, sob pena de 
multa de R$ 5 mil por procedimento irregular após prazo de adequação de 60 dias.

Empresário processado por afirmar em redes sociais que não contrataria ‘artistas petistas’

Ministério Público do Trabalho - 06/11/2026

O Ministério Público do Trabalho na Paraíba (MPT-PB) ajuizou uma Ação Civil Pública 
contra um empresário do ramo de entretenimento e um dos organizadores dos blocos 
de Pré-Carnaval de João Pessoa. Ele afirmou, em seu perfil em uma rede social, que não 
contrataria “artistas petistas” e pessoas contrárias às suas convicções políticas. Após o 
ajuizamento da ação, a Justiça do Trabalho da Paraíba determinou algumas obrigações 
para o empresário e que ele exclua os conteúdos, devendo pagar multa no valor de R$ 10 
mil por obrigação descumprida. Na Paraíba, o MPT já recebeu 105 denúncias, das quais 
aproximadamente 40% após o resultado do 2º turno das Eleições.

MPT e MTE realizarão atuação conjunta para combater assédio eleitoral e retaliações por 
posicionamentos políticos em Alagoas

Ministério Público do Trabalho - 06/11/2026
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O Ministério Público do Trabalho (MPT) em Alagoas e o Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE), por meio da Superintendência Regional do Trabalho e Emprego (SRTE/AL), atuarão 
de forma conjunta para combater o assédio eleitoral e as retaliações por posicionamen-
tos ideológicos ou políticos em Alagoas. A atuação integrada foi definida após reunião 
realizada na última quarta-feira (4) entre procuradores do Trabalho e auditores-fiscais do 
Trabalho e busca coibir demissões motivadas pela escolha do voto, condutas discrimina-
tórias e outras práticas ilegais.

MPT PA-AP promove audiência coletiva sobre boas práticas sindicais voltadas à igualda-
de de gênero e ao combate à violência no trabalho

Ministério Público do Trabalho - 06/11/2026

O Ministério Público do Trabalho (MPT PA-AP) realizou na terça-feira (3), uma audiência 
coletiva voltada ao fortalecimento da atuação sindical na promoção da igualdade de 
gênero e no enfrentamento do assédio sexual e de outras formas de violência no am-
biente laboral. O evento ocorreu em formato híbrido, no auditório da sede, em Belém, 
com transmissão por meio da plataforma Teams, reunindo representantes de entidades 
sindicais de diversos setores da economia do Pará e Amapá.

MPT-PR realiza audiência coletiva para conscientização no período pós-pleito

Ministério Público do Trabalho - 06/11/2026

Mesmo após o encerramento das eleições presidenciais, no último dia 25 de outubro, 
o Ministério Público do Trabalho (MPT) continua recebendo centenas de denúncias de 
assédio eleitoral no período pós-pleito. Somente no Paraná, o MPT já recebeu, até o mo-
mento, 445 denúncias de assédio eleitoral, sendo que 303 foram registradas após o en-
cerramento do segundo turno. Diante dessa realidade, a instituição realiza, nesta quinta-
-feira (5), audiência coletiva visando a conscientização da sociedade em relação ao tema. 
O evento será promovido em parceria com o Fórum de Liberdade Sindical.
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CNI questiona atuação do MPT e da Justiça do Trabalho sobre normas regulatórias

Consultor Jurídico - 06/11/2026

A Confederação Nacional da Indústria (CNI) ajuizou uma ação no Supremo Tribunal Fe-
deral para questionar a atuação do Ministério Público do Trabalho e a competência da 
Justiça do Trabalho em processos que discutem a validade de atos administrativos e 
normas regulatórias federais.Na ação, protocolada nesta sexta-feira (6/11), a entidade sus-
tenta que o MPT e a Justiça do Trabalho têm extrapolado suas atribuições ao interferir 
em decisões de órgãos como a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e o Mi-
nistério da Agricultura (Mapa), especialmente em questões relacionadas ao registro e à 
autorização de substâncias e produtos.

Fim da 6x1: o que acontece com as escalas de plantão negociadas pelos sindicatos

Consultor Jurídico - 06/11/2026

Em 16 de outubro, o Congresso promulgou a Emenda Constitucional 141, que acaba com 
a escala 6×1, de seis dias de trabalho para um de folga. A mudança vem em duas etapas. 
A partir de 16 de dezembro, a jornada máxima cai de 44 para 42 horas semanais e todo 
trabalhador passa a ter dois dias de descanso remunerado por semana. Em dezembro 
de 2027, o limite cai para 40 horas. Em nenhum caso o salário pode ser reduzido.

Como fica a escala 5x2 para quem hoje trabalha 36 horas semanais?

Consultor Jurídico - 05/11/2026

A instituição de dois dias de repouso semanal remunerado trouxe uma dúvida relevante 
para empresas e trabalhadores: quem cumpre jornada de seis horas diárias e 36 horas 
semanais passará, necessariamente, a trabalhar apenas 30 horas por semana?
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Dino inclui ação da CNI em audiência sobre transição da escala 6x1

Migalhas - 06/11/2026

O ministro Flávio Dino, do STF, determinou que a ADIn 8.042, ajuizada pela CNI - Con-
federação Nacional da Indústria contra dispositivos da EC 141/26, que extinguiu a escala 
6x1, seja incluída na audiência de conciliação marcada para terça-feira, 10. A decisão foi 
tomada diante da semelhança entre os questionamentos apresentados pela entidade e 
aqueles formulados pela CNC - Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e 
Turismo na ADIn 8.041, que já seria discutida no encontro.

MTE prevê publicar decreto sobre fim da escala 6x1 na próxima segunda-feira (9/11)

Jota - 04/11/2026

O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho (PT), afirmou nesta quarta-feira (4/11) 
que pretende publicar na próxima segunda-feira (9/11) o decreto que regulamentará a 
implementação do fim da escala 6x1. Marinho disse que pretende finalizar a proposta 
com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) nesta quinta-feira (5/11), antes de encami-
nhar a publicação. A decisão final dependerá também da avaliação da Casa Civil.

Seconci-SP lançará observatório para monitorar acidentes na construção civil

Revista Proteção - 06/11/2026

O Seconci-SP (Serviço Social da Construção) lançará, em 10 de novembro, o Observatório 
de Acidentes da Construção, iniciativa voltada ao levantamento e à análise de indicado-
res de acidentes de trabalho em obras no Estado de São Paulo. O lançamento ocorrerá 
durante a reunião híbrida do Comitê Permanente Regional (CPR-SP) da NR 18 (Segu-
rança e Saúde no Trabalho na Indústria da Construção), a partir das 9h, no auditório da 
entidade, na capital paulista.

https://www.migalhas.com.br/quentes/468003/dino-inclui-acao-da-cni-em-audiencia-sobre-transicao-da-escala-6x1
https://www.jota.info/trabalho/mte-preve-publicar-decreto-sobre-fim-da-escala-6x1-na-proxima-segunda-feira-9-11
https://protecao.com.br/noticias/geral/seconci-sp-lancara-observatorio-para-monitorar-acidentes-na-construcao-civil/


Brasil e Espanha firmam cooperação para aprimorar políticas de prevenção de aciden-
tes de trabalho

Revista Proteção - 05/11/2026

O Brasil e a Espanha iniciaram uma cooperação internacional voltada ao aprimoramen-
to das políticas de prevenção de acidentes de trabalho e doenças relacionadas ao traba-
lho. A iniciativa reúne representantes dos dois países para compartilhar experiências e 
discutir mecanismos de incentivo às empresas para a adoção de medidas preventivas. 
A Assistência Técnica de Cooperação Internacional Brasil-Espanha 2026 teve início em 3 
de novembro, conforme divulgado pelo Ministério da Previdência Social (MPS).

Empresas têm até 30 de novembro para contestar o FAP 2027

Revista Proteção - 05/11/2026

As empresas têm até 30 de novembro de 2026 para apresentar contestação adminis-
trativa ao Fator Acidentário de Prevenção (FAP), com vigência para 2027. O prazo é uma 
oportunidade para revisar possíveis inconsistências nos dados utilizados pelo governo 
no cálculo do indicador, evitando aumentos indevidos na contribuição previdenciária 
patronal. O alerta foi publicado pela Agência DC News.

Delegações latino-americanas conhecem experiências brasileiras de qualificação de jo-
vens aprendizes em São Paulo

Organização Internacional do Trabalho - 06/11/2026

Delegações de seis países da América Latina conheceram, nesta quinta-feira (5/11), em 
São Paulo, experiências brasileiras de formação técnico-profissional de jovens de 14 a 
24 anos que, por meio da Lei da Aprendizagem Profissional, política pública do governo 
federal, têm promovido a inclusão produtiva e ampliado as oportunidades de acesso ao 
trabalho decente para a juventude.

https://protecao.com.br/noticias/geral/brasil-e-espanha-firmam-cooperacao-para-aprimorar-politicas-de-prevencao-de-acidentes-de-trabalho/
https://protecao.com.br/noticias/geral/brasil-e-espanha-firmam-cooperacao-para-aprimorar-politicas-de-prevencao-de-acidentes-de-trabalho/
https://protecao.com.br/noticias/geral/empresas-tem-ate-30-de-novembro-para-contestar-o-fap-2027/
https://www.ilo.org/pt-pt/resource/noticias/delegacoes-latino-americanas-conhecem-experiencias-brasileiras-de
https://www.ilo.org/pt-pt/resource/noticias/delegacoes-latino-americanas-conhecem-experiencias-brasileiras-de


OIT na COP31: Impulsionar uma ação climática que crie benefícios para as pessoas e 
para o emprego

Organização Internacional do Trabalho - 05/11/2026

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) e a Comissão Europeia (CE) organizarão, 
em conjunto, o Pavilhão da Transição Justa na Conferência da ONU sobre Mudanças 
Climáticas (COP31), reunindo governos, empregadores, trabalhadores e outras partes in-
teressadas para impulsionar uma ação climática que crie empregos decentes, proteja 
meios de subsistência e promova a justiça social.

Empresas destacam os benefícios crescentes da igualdade de gênero

Organização Internacional do Trabalho - 03/11/2026

As mulheres estão alcançando cada vez mais os níveis mais altos de liderança empre-
sarial, e as empresas relatam benefícios crescentes da igualdade de gênero e da diver-
sidade. No entanto, as desigualdades na trajetória de ascensão profissional a cargos de 
gestão e a redução na implementação de iniciativas empresariais nessas áreas podem 
dificultar a manutenção desses avanços, segundo um novo relatório da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT).

STF convoca CNC e CNI para audiência de conciliação sobre implementação da jornada 5×2

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 06/11/26

O ministro Flávio Dino, do Supremo Tribunal Federal (STF), convocou representantes da 
Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC) e da Confedera-
ção Nacional da Indústria (CNI) para uma audiência de conciliação na próxima terça-fei-
ra (10), às 14h. O encontro vai discutir as regras de implementação da Emenda Constitu-
cional 141/2026, que estabelece a redução gradual da jornada máxima de trabalho de 44 
para 40 horas semanais e dois dias de repouso remunerado, sem redução salarial.

https://www.ilo.org/pt-pt/resource/noticias/oit-na-cop31-impulsionar-uma-acao-climatica-que-crie-beneficios-para
https://www.ilo.org/pt-pt/resource/noticias/oit-na-cop31-impulsionar-uma-acao-climatica-que-crie-beneficios-para
https://www.ilo.org/pt-pt/resource/noticias/empresas-destacam-os-beneficios-crescentes-da-igualdade-de-genero
https://cbic.org.br/stf-convoca-cnc-e-cni-para-audiencia-de-conciliacao-sobre-implementacao-da-jornada-5x2/


Construção gera mais de 9 mil empregos com carteira assinada em setembro

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 05/11/26

O setor da construção gerou 9.468 empregos com carteira assinada em setembro de 
2026, segundo dados do Novo Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Novo 
Caged), divulgados nesta quarta-feira (4) pelo Ministério do Trabalho e Emprego. O resul-
tado foi impulsionado principalmente pelas obras de infraestrutura, responsáveis pela 
abertura de 4.660 postos, e pelos serviços especializados para construção, com saldo de 
3.900 vagas.

Seconci-MG além do canteiro: saúde bucal, cidadania e sorrisos que transformam

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 05/11/26

O compromisso do Seconci-MG com a promoção da saúde e a responsabilidade social 
vai além dos canteiros de obras. De 27 a 30 de outubro, a entidade realizou uma ação 
social voltada à saúde bucal de crianças e adolescentes atendidos pelo Projeto Verena, 
iniciativa de socialização e prevenção destinada ao público de 5 a 16 anos de comunida-
des da região da Pampulha, em Belo Horizonte.

CBIC apresenta 11 propostas ao Ministério do Trabalho para reduzir impactos da nova jornada 
na construção

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 04/11/26

A Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC) se reuniu, nesta quarta-feira (4), 
com o ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, na Esplanada dos Ministérios, em 
Brasília, para apresentar as preocupações do setor com os impactos da redução da jor-
nada de trabalho e do fim da escala 6×1. Durante o encontro, o presidente da entidade, 
Eduardo Aroeira Almeida, e o vice-presidente de Política de Relações Tranalhistas da en-
tidade, David Fratel, acompanhados de uma equipe técnica, entregaram um documen-

https://cbic.org.br/construcao-gera-mais-de-9-mil-empregos-com-carteira-assinada-em-setembro/
https://cbic.org.br/seconci-mg-alem-do-canteiro-saude-bucal-cidadania-e-sorrisos-que-transformam/
https://cbic.org.br/cbic-apresenta-11-propostas-ao-ministerio-do-trabalho-para-reduzir-impactos-da-nova-jornada-na-construcao/
https://cbic.org.br/cbic-apresenta-11-propostas-ao-ministerio-do-trabalho-para-reduzir-impactos-da-nova-jornada-na-construcao/


to com 11 propostas para a regulamentação das novas regras, com foco na preservação 
dos empregos, na continuidade das obras e na segurança jurídica das empresas.

Workshop da CBIC encerra programação com simulação de negociações coletivas

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 04/11/26

Representantes de entidades e empresas da construção civil participaram, nesta quar-
ta-feira (4), do segundo dia do Workshop de Negociações Coletivas na Construção Civil, 
em São Paulo. A atividade prática encerrou a programação de dois dias promovida pela 
Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), por meio da Comissão de Política 
de Relações Trabalhistas (CPRT), com foco no aprimoramento das estratégias e compe-
tências dos profissionais que atuam nas mesas de negociação.

https://cbic.org.br/workshop-da-cbic-encerra-programacao-com-simulacao-de-negociacoes-coletivas/


RESOLUÇÃO CCFGTS Nº 1.163, DE 29 DE OUTUBRO DE 2026 (DOU de 04/11/26, Seção I Extra 
Pág. 05) - Aprova os orçamentos financeiro, operacional e econômico do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço - FGTS para o exercício de 2027 e os orçamentos plurianuais para o pe-
ríodo de 2028 a 2030;

RESOLUÇÃO CCFGTS Nº 1.164, DE 29 DE OUTUBRO DE 2026 (DOU de 04/11/26, Seção I Extra 
Pág. 09) - Aprova a alocação de recursos destinados ao custeio dos serviços necessários para 
desenvolvimento, evolução, sustentação e manutenção do sistema FGTS Digital;

RESOLUÇÃO CCFGTS Nº 1.165, DE 29 DE OUTUBRO DE 2026 (DOU de 04/11/26, Seção I Extra 
Pág. 04) - Altera a Resolução CCFGTS nº 1.130, de 7 de outubro de 2025, que trata do período 
de transição das medidas tomadas pelo Conselho Curador;

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 214, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2026 (DOU de 05/11/2026 Seção I 
Pág. 35) - Contribuições Sociais Previdenciárias;

PORTARIA CONJUNTA MPS/INSS Nº 54, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2026 (DOU de 06/11/2026 
Seção I Pág. 100) - Altera a Portaria Conjunta MPS/INSS nº 13, de 23 de março de 2026, que 
disciplina a execução do exame médico-pericial por meio de análise documental para o be-
nefício de auxílio por incapacidade temporária, conforme estabelecido no art. 60, § 11-A, da 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991;

LEI Nº 15.527, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2026 (DOU de 06/11/2026 Seção I Extra Pág. 01) - Insti-
tui o Exame Nacional de Avaliação da Formação Médica; e altera as Leis nºs 12.871, de 22 de 
outubro de 2013, 3.268, de 30 de setembro de 1957, 6.932, de 7 de julho de 1981, 13.959, de 18 de 
dezembro de 2019, e 10.861, de 14 de abril de 2004.

Atos Normativos

https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-ccfgts-n-1.163-de-29-de-outubro-de-2026-741839984
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-ccfgts-n-1.164-de-29-de-outubro-de-2026-741839961
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-ccfgts-n-1.165-de-29-de-outubro-de-2026-741754399
https://www.in.gov.br/web/dou/-/solucao-de-consulta-n-210-de-29-de-outubro-de-2026-741865290
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-conjunta-mps/inss-n-54-de-5-de-novembro-de-2026-742128744
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-15.527-de-6-de-novembro-de-2026-742408362


Série histórica de tempo médio de tramitação (dias) de processos na Justiça do Trabalho 
até o ano de 2026 (setembro):

Dados estatísticos do TST

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho - TST
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